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TRW AUTOMOTIVE LTDA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario:;-2002

SALDO NEGATIVO. ESTIMATIVA DECLARADA EM COMPENSACAO
NAO <HOMOLOGADA OU HOMOLOGADA PARCIALMENTE.
COBRANCA. DUPLICIDADE.

Na hipotese de declaracdo de compensacdo ndo homologada ou homologada
parcialmente, os débitos serdo cobrados com base em PER/DCOMP, como
inclusive, aconteceu no caso concreto, razao pela qual descabe a glosa das
estimativas quitadas via compensacdo em processo no qual se discute a
apuracdo do saldo negativo. Aplicacdo do entendimento exposto no PN
COSIT/RFB n° 02, de 03 de dezembro de 2018. Sumula CARF n° 177.

MATERIA NAO IMPUGNADA. PRECLUSAO.

Nos termos do art. 17 do Decreto n° 70.235/72, considera-se ndo impugnada
matéria que ndo tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, ndo conhecer do

recurso voluntario em relacdo ao IRRF no montante de R$ 775.399,14 por ndo impugnada a
matéria em fase processual anterior e, na parte conhecida, a ele dar provimento parcial na parte
relativa ao crédito pertinente a glosa das estimativas ndo homologadas. Inteligéncia da Sumula

CARF n° 177.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Junia Roberta Gouveia Sampaio — Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marco Rogério Borges,

Junia Roberta Gouveia Sampaio, Evandro Correa Dias, Luciano Bernart, lagaro Jung Martins,
Jandir José Dalle Lucca, Mauritania Elvira de Sousa Mendonga (suplente convocada) e Paulo
Mateus Ciccone (Presidente).
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 Ano-calendário: 2002
 SALDO NEGATIVO. ESTIMATIVA DECLARADA EM COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA OU HOMOLOGADA PARCIALMENTE. COBRANÇA. DUPLICIDADE. 
 Na hipótese de declaração de compensação não homologada ou homologada parcialmente, os débitos serão cobrados com base em PER/DCOMP, como inclusive, aconteceu no caso concreto, razão pela qual descabe a glosa das estimativas quitadas via compensação em processo no qual se discute a apuração do saldo negativo. Aplicação do entendimento exposto no PN COSIT/RFB nº 02, de 03 de dezembro de 2018. Sumula CARF nº 177.
 MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. PRECLUSÃO. 
 Nos termos do art. 17 do Decreto nº 70.235/72, considera-se não impugnada matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso voluntário em relação ao IRRF no montante de R$ 775.399,14 por não impugnada a matéria em fase processual anterior e, na parte conhecida, a ele dar provimento parcial na parte relativa ao crédito pertinente à glosa das estimativas não homologadas. Inteligência da Súmula CARF nº 177.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Mateus Ciccone - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Junia Roberta Gouveia Sampaio � Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marco Rogério Borges, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Evandro Correa Dias, Luciano Bernart, Iágaro Jung Martins, Jandir José Dalle Lucca, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça (suplente convocada) e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
 
 
  
Trata-se de manifestação de inconformidade contra despacho decisório que não reconheceu direito creditório a favor da contribuinte e, por consequência, não homologou as compensações por ela declaradas.
 O fundamento utilizado no despacho decisório foi o de que nem todo o imposto de renda recolhido a título de estimativa foi compensado ou recolhido no decorrer do exercício, não se confirmando, portanto, o excesso do pagamento de estimativas em relação ao IRPJ devido no ano-calendário de 2002. Além disso, o despacho decisório não admitiu a retificação da PER/DCOMP solicitada pela contribuinte, pois houve a inclusão de novo débito. 
Irresignada a contribuinte apresentou manifestação de inconformidade, na qual alegou, resumidamente, o seguinte:
As declarações de compensação não homologadas no presente processo utilizaram crédito de saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2002 tendo sido solicitada a retificação da Declaração de compensação nº 32736.59581.290104.1.3.02-1604 por meio da Dcomp nº 24589.81504.270904.1.7.02-8802;
O crédito sobre o qual a recorrente pleiteia a compensação está demonstrado na Ficha 12-A da DIPJ/2003, onde houve a apuração de saldo negativo de IRPJ no valor de R$ 2.817.848,80;
O imposto de renda devido por estimativa foi quitado por pagamento ou compensação realizados mediante utilização de crédito do IPI, de saldo negativo de IRPJ e pagamento a maior. 
Os pagamentos a maior foram todos confirmados
Embora o despacho decisório entenda não ser possível a compensação pleiteada, o saldo negativo de IRPJ é subsistente;
Das parcelas de estimativa do mês de março, não foi confirmado o crédito proveniente do processo nº 10865.001049/2005-86Em relação ao mês de junho houve homologação parcial da compensação declarada no nº 10830.006812/2002-10, bem como não foi homologada a compensação declarada no processo nº 10865.001267/2002-78; no mês de julho, não foi homologada a compensação declarado no processo nº 10865.001267/2002-78; em setembro de 2002, não foram homologadas nenhuma das compensações declaradas em DCTF; em novembro/2002 as compensações declaradas encontram-se pendentes de homologação 
Para as compensações efetuadas utilizando-se do saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2001, o crédito no valor de R$ 2.077.443,56 foi analisado no processo nº 10865.0001026/2008-14 não foi confirmado uma vez que as compensações estavam pendentes de homologação. Não havendo decisão definitiva nesses autos , consequentemente, não poderiam ser exigir tributos que dependeriam da não homologação. 

Em 08 de julho de 2011, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto (SP), negou provimento à manifestação de inconformidade. A decisão recebeu a seguinte ementa;
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica � IRPJ
Ano-calendário: 2002
IRPJ. SALDO NEGATIVO. PROVA DO INDÉBITO
O reconhecimento de direito creditório a título de saldo negativo de IRPJ reclama efetividade no pagamento das antecipações calculadas por estimativa ou das retenções na fonte pagadora, a oferta à tributação das receitas que ensejaram as retenções, a comprovação contábil e fiscal do valor do tributo apurado no ano-calendário e que referido saldo negativo não tenha sido utilizado para compensar o imposto devido nos períodos posteriores àquele abrangido no pedido. 
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO
Na Declaração de Compensação somente podem ser utilizados os créditos comprovadamente existentes, passíveis de restituição ou ressarcimento, respeitadas as demais regras determinadas pela legislação vigente para sua utilização. 

Cientificada (fls. 528), a contribuinte interpôs o recurso voluntário (fls. 483/587), no qual reitera as alegações já suscitadas quando da manifestação de inconformidade. 

É o relatório. 


 Conselheira Júnia Roberta Gouveia Sampaio, Relatora.
O recurso preenche os pressupostos legais de admissibilidade, motivo pelo qual, dele conheço. 
O acórdão recorrido negou provimento à manifestação de inconformidade, uma vez que: a) parte das estimativas que compuseram o saldo negativo foram quitadas por meio de compensações não homologadas e parte por estimativas quitadas por compensação pendente de homologação e b) o valor relativo ao crédito de IRRF não foi comprovado, uma vez que não foi apresentada a DIRF pela fonte pagadora. Confira-se:

(...)




(...)



Antes de analisarmos a possibilidade das estimativas não homologadas ou pendentes de homologação virem a compor o saldo negativo de períodos futuros, é importante ressaltar, como já reconhecido pela decisão recorrida, que a parte do crédito relativa ao IRRF, que não foi reconhecida pelo despacho decisório por falta de comprovação, não foi objeto de contestação por parte da contribuinte, conforme se verifica pela manifestação de inconformidade apresentada às fls.257/2652. Trata-se assim de matéria não impugnada, nos termos do art. 17 do Decreto nº 70.235/72.



Todavia, a decisão recorrida a despeito da ausência de impugnação por parte da contribuinte relativamente à questão do IRF, ainda assim, analisou a questão e destacou a necessidade de se comprovar o oferecimento das receitas à tributação, bem como a necessidade de se verificar a se o eventual indébito não tinha sido liquidado em autocompensações. Confira-se: 


Embora exposta a ausência de documentação contábil/fiscal na decisão recorrida, no recurso voluntário de fls. 485/507 o contribuinte não apresenta qualquer refutação, bem como não faz a juntada dos mencionados documentos. Tratando-se de processo de compensação o ônus da prova é do contribuinte. 
O montante do crédito relativo ao crédito de IRRF consta às fls. 56 (numeração do e-processo) da declaração de compensação. Confira-se:



 Quanto a alegação do acórdão recorrido sobre a impossibilidade de estimativas quitadas mediante compensação não homologada ou pendente de homologação comporem o saldo negativo de períodos futuros, tal conclusão não pode ser mantida sob pena de cobrança de débito em duplicidade. Isso porque a compensação das estimativas é uma confissão de dívida. Portanto, se não for homologada ou for homologada apenas parcialmente a compensação, o contribuinte é intimado a realizar o pagamento dos valores confessados.
Contudo, ao contrário do que entendeu a decisão recorrida, inadmitir o reconhecimento do crédito indicado para compensação nestes autos, bem como cobrar a estimativa que deixou de ser compensada no outro, configura cobrança do mesmo débito em duplicidade. 
O CARF pacificou esse entendimento com a publicação da súmula nº 177 abaixo transcrita:
Súmula CARF nº 177
Estimativas compensadas e confessadas mediante Declaração de Compensação (DCOMP) integram o saldo negativo de IRPJ ou CSLL ainda que não homologadas ou pendentes de homologação.

Esse também é o entendimento da Receita Federal do Brasil, conforme se verifica pela ementa do Parecer Normativo COSIT/RFB nº 02, de 03 de dezembro de 2018, o qual recebeu a seguinte ementa:

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. EXTINÇÃO DE ESTIMATIVAS POR COMPENSAÇÃO. ANTECIPAÇÃO. FATO JURÍDICO TRIBUTÁRIO. 31 DE DEZEMBRO. COBRANÇA. TRIBUTO DEVIDO.
Os valores apurados mensalmente por estimativa podiam ser quitados por Declaração de compensação (Dcomp) até 31 de maio de 2018, data que entrou em vigor a Lei nº 13.670, de 2018, que passou a vedar a compensação de débitos tributários concernentes a estimativas.
Os valores apurados por estimativa constituem mera antecipação do IRPJ e da CSLL, cujos fatos jurídicos tributários se efetivam em 31 de dezembro do respectivo ano-calendário. Não é passível de cobrança a estimativa tampouco sua inscrição em Dívida Ativa da União (DAU) antes desta data.
No caso de Dcomp não declarada, deve-se efetuar o lançamento da multa por estimativa não paga. Os valores dessas estimativas devem ser glosados. Não há como cobrar o valor correspondente a essas estimativas e este tampouco pode compor o saldo negativo de IRPJ ou a base de cálculo negativa da CSLL.
No caso de Dcomp não homologada, se o despacho decisório que não homologou a compensação for prolatado antes de 31 de dezembro, e não foi objeto de manifestação de inconformidade, não há formação do crédito tributário nem a sua extinção; não há como cobrar o valor não homologado na Dcomp, e este tampouco pode compor o saldo negativo de IRPJ ou a base de cálculo negativa da CSLL.
No caso de Dcomp não homologada, se o despacho decisório for prolatado após 31 de dezembro do ano-calendário, ou até esta data e for objeto de manifestação de inconformidade pendente de julgamento, então o crédito tributário continua extinto e está com a exigibilidade suspensa (§ 11 do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996), pois ocorrem três situações jurídicas concomitantes quando da ocorrência do fato jurídico tributário: (i) o valor confessado a título de estimativas deixa de ser mera antecipação e passa a ser crédito tributário constituído pela apuração em 31/12; (ii) a confissão em DCTF/Dcomp constitui o crédito tributário; (iii) o crédito tributário está extinto via compensação.
Não é necessário glosar o valor confessado, caso o tributo devido seja maior que os valores das estimativas, devendo ser as então estimativas cobradas como tributo devido. Se o valor objeto de Dcomp não homologada integrar saldo negativo de IRPJ ou a base negativa da CSLL, o direito creditório destes decorrentes deve ser deferido, pois em 31 de dezembro o débito tributário referente à estimativa restou constituído pela confissão e será objeto de cobrança.


Diante do exposto, não conheço a parte do IRRF no montante de R$ 775.399,14 em face da ausência de impugnação  e dou parcial provimento ao recurso voluntário em relação ao crédito relativo à glosa das estimativas não homologadas nos termos da súmula CARF nº 177. 



 (Assinado digitalmente)
Junia Roberta Gouveia Sampaio
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Relatorio

Trata-se de manifestacdo de inconformidade contra despacho decisorio que néao
reconheceu direito creditério a favor da contribuinte e, por consequéncia, ndo homologou as
compensaces por ela declaradas.

O fundamento utilizado no despacho decisorio foi o de que nem todo o imposto
de renda recolhido a titulo de estimativa foi compensado ou recolhido no decorrer do exercicio,
ndo se confirmando, portanto, o excesso do pagamento de estimativas em relacdo ao IRPJ devido
no ano-calendario de 2002. Além disso, o despacho decisério ndo admitiu a retificacdo da
PER/DCOMP solicitada pela contribuinte, pois houve a inclusdo de novo débito.

Irresignada a contribuinte apresentou manifestacdo de inconformidade, na qual
alegou, resumidamente, o0 seguinte:

a)

b)

9)

As declaragdes de compensacdo ndo homologadas no presente processo
utilizaram crédito de saldo negativo de IRPJ do ano-calendario de 2002 tendo
sido solicitada a retificagdo da Declaragdo de compensagdo n°
32736.59581.290104.1.3.02-1604 por meio da Dcomp n°
24589.81504.270904.1.7.02-8802;

O crédito sobre o qual a recorrente pleiteia a compensacdo estd demonstrado
na Ficha 12-A da DIPJ/2003, onde houve a apuracdo de saldo negativo de
IRPJ no valor de R$ 2.817.848,80;

O imposto de renda devido por estimativa foi quitado por pagamento ou
compensacdo realizados mediante utilizacdo de crédito do IPI, de saldo
negativo de IRPJ e pagamento a maior.

Os pagamentos a maior foram todos confirmados

Embora o despacho decisério entenda ndo ser possivel a compensacao
pleiteada, o saldo negativo de IRPJ € subsistente;

Das parcelas de estimativa do més de mar¢o, ndo foi confirmado o créedito
proveniente do processo n° 10865.001049/2005-86Em relacdo ao més de
junho houve homologacdo parcial da compensacdo declarada no n°
10830.006812/2002-10, bem como ndo foi homologada a compensacéao
declarada no processo n° 10865.001267/2002-78; no més de julho, ndo foi
homologada a compensagéo declarado no processo n° 10865.001267/2002-78;
em setembro de 2002, ndo foram homologadas nenhuma das compensacdes
declaradas em DCTF; em novembro/2002 as compensacOes declaradas
encontram-se pendentes de homologagéo

Para as compensacOes efetuadas utilizando-se do saldo negativo de IRPJ do
ano-calendéario de 2001, o crédito no valor de R$ 2.077.443,56 foi analisado
no processo n® 10865.0001026/2008-14 nédo foi confirmado uma vez que as
compensagOes estavam pendentes de homologacdo. N&o havendo decisdo
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definitiva nesses autos , consequentemente, ndo poderiam ser exigir tributos
que dependeriam da ndo homologacéo.

Em 08 de julho de 2011, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento
em Ribeirdo Preto (SP), negou provimento a manifestacdo de inconformidade. A deciséo recebeu
a seguinte ementa;

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica — IRPJ
Ano-calendério: 2002
IRPJ. SALDO NEGATIVO. PROVA DO INDEBITO

O reconhecimento de direito creditério a titulo de saldo negativo de IRPJ reclama
efetividade no pagamento das antecipagfes calculadas por estimativa ou das retencbes
na fonte pagadora, a oferta a tributacdo das receitas que ensejaram as retencdes, a
comprovagdo contabil e fiscal do valor do tributo apurado no ano-calendario e que
referido saldo negativo ndo tenha sido utilizado para compensar o imposto devido nos
periodos posteriores aquele abrangido no pedido.

DECLARACAO DE COMPENSACAO

Na Declaragdo de Compensacdo somente podem ser utilizados os créditos
comprovadamente existentes, passiveis de restituicdo ou ressarcimento, respeitadas as
demais regras determinadas pela legislacdo vigente para sua utilizac&o.

Cientificada (fls. 528), a contribuinte interpds o recurso voluntario (fls. 483/587),
no qual reitera as alegacdes ja suscitadas quando da manifestacao de inconformidade.

E o relatério.

Voto

Conselheira Junia Roberta Gouveia Sampaio, Relatora.

O recurso preenche os pressupostos legais de admissibilidade, motivo pelo qual,
dele conheco.

O acordao recorrido negou provimento & manifestacdo de inconformidade, uma
vez que: a) parte das estimativas que compuseram o saldo negativo foram quitadas por meio de
compensacOes ndo homologadas e parte por estimativas quitadas por compensagéo pendente de
homologag&o e b) o valor relativo ao crédito de IRRF ndo foi comprovado, uma vez que ndo foi
apresentada a DIRF pela fonte pagadora. Confira-se:
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Pelo que se v& no Despacho Decisério de fls. 226/231, nio foi reconhecido
qualquer direito creditorio a favor da contribuinte em face da atua¢io da autondade fiscal que
desconsiderou parte das estimativas compensadas/recolhidas no ano-calendério de 2002, o que
resultou no estorno da cifra’de R$ 9.498.285,94 do total das dedugées a titulo de “Imposto de
Renda Mensal Pago por Esnmatwa constantes ria apura¢do do saldo negativo de IRPJ (Ficha
12A da DIPJ/2003), bem come do IRRF, no valor de R$ 320.160,03, cuja retencfio nio foi
confirmada pelos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB).

‘ A contribuinte, por sua vez, entende que tais dedugdes sio legitimas, pois
foram objeto de.declaragdo de’ compensagfio, gue ainda encontravam-se pendentes de ‘
Jjulgamento definitivo no &mbito administrativo.

()

. Assim, ndo comprovando a contribuinte o ecfetivo pagamento ou
compensagdo da totalidade das parcelas de IRPJ devidas mensalmente no decorrer ano- |
calendario de 2002, ndo_ha como deduzir os respectivos \a!nrcs do IRP] apurado ao final do
periodo. : '

Abal\(o.,aprcscnta-sc quadro resumo das informagdcs prestadas pela
1umr|d1dc ﬁ%ca | no despacho decisorio de fls. 226/231 dos autos:

Recanhecilas Nin _ -
. - Detallamenta das
s . . & pela Comnpensagio | Reconhecidas .
Mes | Estimativas | Pagamento’ |Compensagdo X . Compensacdes Moriva
Auteridade Peidenta pela Autoridade | c -
. X wio Reconlhecidas
Fiscal Fiscal
. - 7
jan2| 28930193 401135 24869008 _ e - | 24369008]_ 24869008 |Saldn negaivn IRPJ - 2001
feul2|  BBIG0725| G113 | B3 701N | CMZEEIB4S| . 701,170 €5 247 097,70 [Processs, n® 10830 00157 1/2002-20
° 454.072 95 | Saldo negalive IRFJ - 2001
maf2| 120758121| 2627293 | 120130828 |  46322995) 74| 1133189 1133199 |Procecso 1 10330,004209/2002-01
abr02| 163498391 | 1.633.41823 1570 68 . . 1.570 €68 1570 B8 | Saldo negativo IRFJ - 2001
ma2| 1.584 74284 | <o |vssarame| e 158474284 | 1.5B4742,84 |Salda negatvo IRFJ - 2001
junA2| 47511717 1 - 473511717 245 459,30 . 4509 657 B7 . 2B39683,31 |Processo n® 10930 006812200210
' . 1055659 Praceszo n® 10830 001267,/2002-78

14.314 B5 |Saldo negatiro IRFJ - 2001
jul02| 167254882 1560981 | 165693301 | 145001720 - 206,921 51 24.272 51 |Saldo negalivo IRPJ - 2001
. , 182649 .20 [Pracesso r° 10820001267 /200276

agofz2| 344690182 34268 2| | - Y : ) . -
setd2| 467319055 | 18238178 | 440080877 | T| apse2s3ge 2.436.555 08 290 662 £6 |Processn n® 10505 00
924.796.12 |Proceszo n® 10805.00182
321.550,64 |Saldn negalivo IRPJ - 2001

164.677 12 |Pracesso r® 10865.0017 10/2002-19

2002-52
200254

out2( 2491 054,70 (2491 094 70 B T T N . . 73483834 |Prozesso o 10565 DO0B22/2006-3419
nowC?| 2681929750 113203327 | 1&igeeE e8| T : 1519 896,28 .

dezt]2 - I D g |

Total | 25311 30503 | 901444258 | 16.296 862,45 | 223532494 | u 31iade i SFCHEATAG | . 9.700541.00

R —

Note-se que o dispositivo legal acima transcrito expressamente dispde qud
a compensagdo declarada ao Fisco extingue o crédito tributario sob condigdo resolutoria de sua)

ulterior homologagdo. Portanto, declarada a compensacio o débito entdo compensado
permanece extinto até que o Fisco invalide o procedlmento ou que ocorra a homologagéo tacita
da compensagdo declarada.

- No caso vertente, o Fisco invalidou alguns procedimentos executados pela
contribuinte, de modo que, a partir do ato da ndo homologagdo, a extingio do débito deixou de
existir. Dessa forma, mesmo que o cbntribuinte opte por discutir a questao nos termos previstos
ent lei, o débito inicialmente extinto (sob condigdo resolutéria) perdeu este status pela agdio do
Fisco (nfio homologag#o) e, ainda que computado como componente do Saldo Negativo de
IRPJ, como € o caso vertente, este ndo mais goza da liquidez e certeza 1mpresc1nd1vas a
compensacdo tributaria, nos termos do art. 170 do CTN.
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Antes de analisarmos a possibilidade das estimativas ndo homologadas ou
pendentes de homologacdo virem a compor o saldo negativo de periodos futuros, é importante
ressaltar, como ja reconhecido pela decisdo recorrida, que a parte do crédito relativa ao IRRF,
que ndo foi reconhecida pelo despacho decisorio por falta de comprovacgédo, ndo foi objeto de
contestacdo por parte da contribuinte, conforme se verifica pela manifestacdo de inconformidade
apresentada as fls.257/2652. Trata-se assim de matéria ndo impugnada, nos termos do art. 17
do Decreto n° 70.235/72.

Todavia, a decisdo recorrida a despeito da auséncia de impugnacdo por parte da
contribuinte relativamente a questdo do IRF, ainda assim, analisou a questdo e destacou a
necessidade de se comprovar o oferecimento das receitas a tributacdo, bem como a necessidade
de se verificar a se o eventual indébito n&o tinha sido liquidado em autocompensac6es. Confira-
se:

. Em tema de restituigio e compensagdo de saldo negative de IRPJ com
outros tributds, ou com o proprio, umbe ¢ atendimente de quatro premissas: 1%) a
: tributagdo das re

goes, 27) a ofe

itas gue
es. em face do artigo 37, § 3%, “c¢” da Lei n™ 8981, de 20/01/1995; 3%) a
ap o do indéhito, frute do confronto acima delineado e, 4") a observancia do eventual
indébito ndo ter sido liguidado em zutocompensagdes. -

Fnquanto no  primeiro  dos  requisitos savel o
colejamento com & contabilidade da interessada, ja que s sdo de conhecimento
da Administragdo, o que tambeé CoTe com o imposto retido por fontes pagadoras, os trés
“outros sfo atendidos, ou se aperfeicoam, & vista dos elementos da escrituragiio.

nao se faz indispe

Assim delimitado, vé-se dos autos. como preva do apontado ihdebito, tac
somente o saldo negativo de IRPT indicado na DIPJ/2003,

do negativo de [RPI, para
uizo fiscal ou do tributo

Ohra, a cerleza e liqL;id::i!. de crédito a titulo de sal
fins de repeti¢io tributdiria, ndo se apura em razio de guanium do p
declarade no ane calendario, mas o guanium mastrado pela contabilidade e
outros documentos fise: i declaracdo de rendimentos apenas elemento
da composigio. Noutras palavras: por si 56, nio exprime a figura do indébito fiscal.

Dai porque € necessirio que aos aulos venham as provas, notadamente
1tdbels, mesmo porque se trata de contribuinte sujeita ao regime do lucro real, para o qual
lei contabilidade regular. Dentre outras, os registros contabels de conta no ative do
sto0 & recuperar,

receitas que ensejaram as retencdes, eic, além dos registros pertinentes do livre “Lalur™.

Entendo, portanto, gue os elementos probatdrios até entdo trazidos pela

Cumpre. ainda. observar que com o recurso a esta instdncia julpadora, &
presentou quaiquer prova contabil atinente ao periodo em questao.

as do period

Embora exposta a auséncia de documentagdo contabil/fiscal na decisdo recorrida,
no recurso voluntario de fls. 485/507 o contribuinte ndo apresenta qualquer refutacdo, bem como
ndo faz a juntada dos mencionados documentos. Tratando-se de processo de compensacdo o
onus da prova é do contribuinte.

O montante do crédito relativo ao crédito de IRRF consta as fls. 56 (numeracédo do
e-processo) da declaragdo de compensacdo. Confira-se:
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SECRETARIA DA RECEITA FEDERATL DECLARACRO DE

PER/DCOMP 1.4

60.857.3459/0001-76 Z245EG B1504 . 270004.1 . 7.02-8B802

IRPJ Retido na Fonte

e Renda Fixa

Quanto a alegacdo do acérddo recorrido sobre a impossibilidade de estimativas
quitadas mediante compensacdo ndo homologada ou pendente de homologacdo comporem o
saldo negativo de periodos futuros, tal conclusdo ndo pode ser mantida sob pena de cobranca de
débito em duplicidade. Isso porque a compensacdo das estimativas € uma confissdo de divida.
Portanto, se ndo for homologada ou for homologada apenas parcialmente a compensacéo, 0
contribuinte € intimado a realizar o pagamento dos valores confessados.

Contudo, ao contrario do que entendeu a decisdao recorrida, inadmitir o
reconhecimento do crédito indicado para compensacdo nestes autos, bem como cobrar a
estimativa que deixou de ser compensada no outro, configura cobranca do mesmo débito em
duplicidade.

O CAREF pacificou esse entendimento com a publicagdo da sumula n® 177 abaixo
transcrita:

Sumula CARF n° 177

Estimativas compensadas e confessadas mediante Declaracdo de Compensacdo
(DCOMP) integram o saldo negativo de IRPJ ou CSLL ainda que ndo homologadas ou
pendentes de homologagéo.

Esse também é o entendimento da Receita Federal do Brasil, conforme se verifica
pela ementa do Parecer Normativo COSIT/RFB n° 02, de 03 de dezembro de 2018, o qual
recebeu a seguinte ementa:
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NORMAS GERAIS DE DIREITO TRLBUTARIO. EXTINQAO DE ESTIMATIVAS
POR COMPENSACAO. ANTECIPACAO. FATO JURIDICO TRIBUTARIO. 31 DE
DEZEMBRO. COBRANCA. TRIBUTO DEVIDO.

Os valores apurados mensalmente por estimativa podiam ser quitados por Declaragéo de
compensacdo (Dcomp) até 31 de maio de 2018, data que entrou em vigor a Lei n°
13.670, de 2018, que passou a vedar a compensacdo de débitos tributarios concernentes
a estimativas.

Os valores apurados por estimativa constituem mera antecipa¢do do IRPJ e da CSLL,
cujos fatos juridicos tributarios se efetivam em 31 de dezembro do respectivo ano-
calendario. N&o é passivel de cobrancga a estimativa tampouco sua inscrigdo em Divida
Ativa da Unido (DAU) antes desta data.

No caso de Dcomp ndo declarada, deve-se efetuar o langamento da multa por estimativa
ndo paga. Os valores dessas estimativas devem ser glosados. Ndo ha como cobrar o
valor correspondente a essas estimativas e este tampouco pode compor o saldo negativo
de IRPJ ou a base de calculo negativa da CSLL.

No caso de Dcomp ndo homologada, se o despacho decisério que ndo homologou a
compensagdo for prolatado antes de 31 de dezembro, e ndo foi objeto de manifestacéo
de inconformidade, ndo ha formacéo do crédito tributario nem a sua extin¢do; ndo ha
como cobrar o valor ndo homologado na Dcomp, e este tampouco pode compor o saldo
negativo de IRPJ ou a base de calculo negativa da CSLL.

No caso de Dcomp ndo homologada, se o despacho decisério for prolatado apds 31 de
dezembro do ano-calendario, ou até esta data e for objeto de manifestacdo de
inconformidade pendente de julgamento, entdo o crédito tributario continua extinto e
estd com a exigibilidade suspensa (§ 11 do art. 74 da Lei n° 9.430, de 1996), pois
ocorrem trés situacdes juridicas concomitantes quando da ocorréncia do fato juridico
tributario: (i) o valor confessado a titulo de estimativas deixa de ser mera antecipacéo e
passa a ser crédito tributario constituido pela apuracdo em 31/12; (ii) a confissdo em
DCTF/Dcomp constitui o crédito tributario; (iii) o crédito tributario esta extinto via
compensagéo.

N&o é necessario glosar o valor confessado, caso o tributo devido seja maior que os
valores das estimativas, devendo ser as entdo estimativas cobradas como tributo devido.
Se o valor objeto de Dcomp ndo homologada integrar saldo negativo de IRPJ ou a base
negativa da CSLL, o direito creditorio destes decorrentes deve ser deferido, pois em 31
de dezembro o débito tributario referente a estimativa restou constituido pela confissdo
e sera objeto de cobranca.

Diante do exposto, ndo conheco a parte do IRRF no montante de R$ 775.399,14
em face da auséncia de impugnacdo e dou parcial provimento ao recurso voluntario em relacéo
ao crédito relativo a glosa das estimativas ndo homologadas nos termos da simula CARF n° 177.

(Assinado digitalmente)
Junia Roberta Gouveia Sampaio
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